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I. OMC
Grupo dos dez quer manter proteção em 30%

Assis Moreira De Genebra

O Japão, o maior importador agrícola mundial, e os outros países do "grupo dos dez" (G-10) sinalizaram a intenção de manter tarifas altas sobre 30% de seu comércio agrícola, que julgam ser "produtos sensíveis" para seus agricultores. Os ministros de agricultura deste grupo (o mais protecionista na negociação na OMC), reunidos ontem em Genebra, mostraram disposição mínima de abrir seus mercados para produtos que são de especial interesse de exportadores como o Brasil, como carnes, açúcar, tabaco, lácteos, arroz.

O ministro sul-coreano Sang-Man Huh definiu "produto sensível" o que tem hoje tarifa de importação superior a 100%, para proteger os agricultores domésticos que já recebem bilhões de dólares de subsídios. Ele disse que somente a Coréia tem mais de 100 produtos nesse categoria. O Japão impõe tarifa de quase 500% sobre o arroz, por exemplo.

As importações agrícolas do G-10 representam 13% do total mundial - US$ 65 bilhões no ano passado. Integram o grupo: Japão, Coréia do Sul, Noruega, Suíça, Islândia, Bulgária, Israel, Liechtenstein, Ilhas Maurício e Taiwan. Ontem, o G-10 mandou um recado: sem sua participação "não haverá acordo" na OMC, como disse o presidente da Suíça, Joseph Deiss.

O G-10 está irritado porque não é convidado para as reuniões com o chamado "não grupo dos 5" (Estados Unidos, Brasil, União Européia, Austrália e India), onde a negociação agrícola vem realmente sendo decidida. Neste fim de semana, o Brasil organiza encontro do NG-5 em Paris. O país já defendeu a participação do Japão. Mas os EUA vetaram, alegando que o país não tem contribuído nos debates com propostas novas.

Em todo caso, fontes comerciais reiteravam ontem que, mesmo se houver um acordo sobre o arcabouço da negociação agrícola até o final deste mês, a Rodada de Doha não será concluída antes de 2007 diante do acúmulo de temas divergentes que precisam ser tratados.

Para responder a demandas de "transparência", esta semana altos funcionários do NG-5 se reunirão com representantes do G-10 para tentar esclarecer posições recíprocas e evitar que um confronto adicional ocorra mais tarde. O G-20, grupo liderado pelo Brasil, acena com flexibilidade para os países industrializados, através da criação da categoria de "produtos sensíveis" que poderiam ter corte tarifário menor ou liberalização através de cotas (restrição quantitativa).

O presidente suíço Deiss, que comandou a reunião, foi aconselhado a dizer que o percentual de "produto sensível" (portanto, quase excluído de liberalização), vai depender da fórmula de corte tarifário negociado na OMC. "Quanto mais ambiciosa a fórmula, mais teremos produtos sensíveis", avisou.

O G-10 quer escolher "livremente" os produtos que entram na categoria de sensível, algo que os exportadores rejeitam. O grupo protecionista igualmente não quer um limite máximo para tarifa; defende negociação de cotas caso por caso e quer guardar o direito de usar salvaguarda especial, para aumentar tarifa em situação de súbito crescimento de importações que ameacem suas agriculturas. E o G-20 quer manter esse mecanismo só para os países em desenvolvimento.

Para o G-10, substancial abertura dos mercados deve ser feita de maneira ´´pragmática e gradual´´ - ou seja, ao longo de intermináveis anos. O grupo quer restrição quantitativa nos subsídios dados aos agricultores através da ´´caixa verde´´ (subsídios teoricamente que não distorcem o comércio). E defende a manutenção dos subsídios pela ´´caixa azul´´ (que distorcem o comércio) para que haja uma tranqüila reforma agrícola.

Além disso, os ministros do G-10, ontem, reintroduziram na negociação a questão de salvaguarda para "preocupações não comerciais" na agricultura, como segurança dos alimentos, segurança alimentar e condições econômicas.

Esse tema já havia sido abandonado pelos protecionistas e por isso foi totalmente ignorada no balanço de 12 páginas sobre a negociação apresentada na semana passada pelo mediador agrícola, Tim Groser, aos 147 países membros da OMC. "Estamos flexíveis e queremos que os exportadores também mostrem flexibilidade para atender nossas demandas", disse, na maior seriedade, o ministro japonês Yoshiyuri Kamei. ( Valor Econômico 06.07.2004)
Novo pacto na OMC só deverá ser concluído em 2007

Genebra (Suíça) e Berlim

Um novo pacto comercial que as instituições financeiras acreditam que colocará vigor na economia mundial não deve estar pronto por pelo menos mais dois anos, disseram ontem fontes do comércio internacional e diplomatas. A meta original para o acordo da Organização Mundial do Comércio (OMC) era o final deste ano. Mas as fontes disseram que, no ritmo atual de negociações, uma conclusão em 2007 parece o cenário mais provável, mesmo se um "roteiro" para o caminho adiante for definido este mês, como as autoridades esperam. 

Mas isso também está longe de acontecer. Em discurso feito ontem em Berlim, o diretor-geral da OMC, Supachai Panitchpakdi, afirmou que se o que ele chama de "pacote de julho" não for determinado, "criará um pequeno desastre...que pode ficar maior". 

As discussões poderiam emperrar, levando muitos países a colocarem a OMC no final de sua lista de prioridades, explicou o diretor. "Na estimativa mais otimista, eu não vejo nada sendo concluído antes do final de 2006", disse uma outra fonte, próxima às negociações. "O tempo agora está muito curto". 

Embora autoridades da OMC tenham evitado qualquer comunicado público sobre a questão, diplomatas já aceitaram que o prazo formal de 1 de janeiro de 2005 dificilmente poderá ser cumprido. O ponto de divergência tem sido a questão agrícola, e as demandas das nações em desenvolvimento do Hemisfério Sul para terem melhor acesso aos mercados do Norte, assim como para um fim nos subsídios oferecidos aos agricultores do Norte. 

Desde a reunião em Cancún, que entrou em colapso, o foco da OMC está em conseguir um esboço de acordo sobre como a questão agrícola deve ser resolvida, enquanto mantém negociações paralelas sobre liberalizar o comércio de produtos manufaturados e serviços. 

No entanto, o chairman das negociações, o embaixador da OMC no Chile, Alejando Jara, observou que dos 117 países-membros que devem apresentar uma oferta inicial para abrir seu mercado de serviços até março de 2004, apenas 65 já o fizeram. 

"Na minha opinião, esse é motivo para preocupação séria", disse Jara no relatório sobre as negociações de serviços que será apresentado ao Conselho Geral da OMC no final do mês. Fontes do comércio disseram que sua preocupação é baseada no fato de que, mesmo quando as primeiras ofertas forem finalmente enviadas, o processo de negociações de serviços deve demorar pelo menos mais dois anos. ( Gazeta Mercantil 06.07.2004)
II. MERCOSUL
Embaixada do Brasil soube da decisão no domingo 

DENISE CHRISPIM MARIN 

A Embaixada do Brasil em Buenos Aires foi informada previamente, no domingo, sobre a decisão da Argentina de restringir a importação de eletrodomésticos brasileiros. Esse cuidado não evitou a surpresa na Esplanada dos Ministérios, especialmente porque a medida foi anunciada às vésperas do encontro dos presidentes dos quatro países do Mercosul, quarta e quinta-feira, em Puerto Iguazú. 

Segundo uma fonte diplomática brasileira que participa da reunião preparatória da Cúpula do Mercosul, os setores privados de ambos países estavam tentando chegar a um acordo que restringisse a entrada dos produtos brasileiros, já que os empresários argentinos reclamavam de uma "invasão" de geladeiras, fogões e máquinas de lavar de roupa. 

Este acordo teria sido similar aos que foram assinados, recentemente, pelos calçadistas e têxteis dos dois países, pelos quais as exportações brasileiras destes produtos ao mercado argentino foram limitadas por cotas. 

Porém, os argentinos solicitavam cotas consideradas muito elevadas pelos empresários brasileiros. Diante da dificuldade de se chegar a um consenso, o ministro de Economia, Roberto Lavagna, decidiu usar a mesma estratégia adotada para pressionar o setor têxtil do Brasil a limitar suas exportações para a Argentina. 

No início da noite de ontem, o Itamaraty informou que ainda não tinha uma avaliação sobre o impacto da iniciativa nas exportações brasileiras. Embora nenhum eletrodoméstico tenha figurado na lista dos dez produtos mais vendidos pelo Brasil à Argentina entre janeiro e maio, o comércio desses itens sempre causou dilemas no Mercosul. 

Desde 1996, uma das principais pendências tem sido a definição do tratamento para produtos de zonas francas, áreas que recebem benefícios tributários e teriam como objetivo o mercado exterior. 

Na prática, a Argentina tenta proteger seus produtores de linha branca e de televisores dos concorrentes brasileiros sob o pretexto de que estariam "inundando" o mercado local e afogando o potencial de recuperação dos seus fabricantes. Trata-se de uma concessão do governo Néstor Kirchner aos lobbies empresariais ( O Estado de São Paulo 06.07.2004)
Mercosul planeja vender mais para a Ásia e a África 

CLÁUDIA DIANNI

O Mercosul deu os primeiros passos para aumentar a sua presença comercial na Ásia durante a presidência semestral da Argentina, que termina nesta semana. O Brasil, que sediará a presidência do bloco pelos próximos seis meses, terá que liderar as negociações comerciais que foram propostas à China, ao Japão e à Coréia do Sul.

Durante o encontro de cúpula de presidentes, que ocorre amanhã e na quinta-feira em Puerto Iguazú (Argentina), o bloco vai tomar a iniciativa para abrir mais mercados na África, onde já está negociando um acordo com a África do Sul.

Segundo o subdiretor do Mercosul da chancelaria argentina, Roberto Salafi, o bloco fará uma oferta de associação comercial ao Egito, que deverá enviar um representante ao encontro.

Durante o último semestre, o Mercosul iniciou contatos comerciais, com o objetivo de estabelecer futuras parcerias de livre comércio, com os três países asiáticos e aprofundou as negociações com a Índia.

"Com a Coréia do Sul, a China e o Japão ainda estamos na fase de contatos políticos, mas com a Índia já estamos bem avançados, e o Marrocos também manifestou interesse", disse Salafi.
Fortalecimento

Os acordos obedecem à nova tática comercial do presidente Luiz Inácio Lula da Silva de fortalecer o comércio com países em desenvolvimento, conforme acordaram países-membros da Unctad (Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento) durante a reunião realizada pela entidade no mês passado, em São Paulo.

As novas iniciativas ganharam impulso depois das dificuldades das negociações da Alca (Área de Livre Comércio das Américas) e entre o Mercosul e a União Européia, que caminha para um versão "light" (menos abrangente) no final de outubro. Nas duas negociações, o Mercosul encontra dificuldades para abrir mercado para seus produtos agrícolas e agroindustriais.

"As associações Sul-Sul são feitas dentro desse espírito de ampliar as oportunidades comerciais com países em desenvolvimento, mas não excluem as negociações com os países ricos nem as multilaterais, na OMC [Organização Mundial do Comércio]", afirmou o negociador brasileiro na Alca, embaixador Adhemar Bahadian.

México

O presidente do México, Vicente Fox, deve oficializar o pedido de adesão de seu país como membro associado do Mercosul durante o encontro.

Por causa de sua associação comercial com os Estados Unidos e com o Canadá no Nafta (Área de Livre Comércio da América do Norte), no entanto, o México não poderá tornar-se membro pleno do Mercosul, disse o diretor de Integração do Itamaraty, embaixador José Antônio Marcondes de Carvalho.

O status de membro pleno dá ao México o direito de negociar com Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai tarifas de comércio reduzidas, mas o país não pode fazer parte da união aduaneira do Mercosul, ou seja, aplicar as mesmas tarifas de comércio para terceiros países.

Mais liberal do que os futuros parceiros do Mercosul, assim como o Chile, o México não tem interesse em tornar-se membro pleno do bloco sul-americano porque isso implicaria o aumento de suas tarifas de comércio.

Segundo Marcondes de Carvalho, a parceria é promissora para o Brasil por causa da complementação comercial existente entre os dois países.

"Mesmo sofrendo tarifas de 40%, os sapatos brasileiros são competitivos no México, portanto a associação abre muitas oportunidades de negócios", afirma Marcondes de Carvalho.

Brasil e México já possuem um acordo fixo de preferências tarifárias para 800 produtos, além de uma associação para o setor automotivo. Os dois países possuem as mesmas montadoras de veículos, mas que fabricam diferentes modelos.

Argentina, Uruguai e Paraguai também já possuem acordos individuais com o México. A novidade é que será negociada uma redução de tarifas mais amplas para os quatro países, o que permitirá incluir os sapatos brasileiros.

Confirmaram presença no encontro do Mercosul na Argentina os presidentes Ricardo Lagos (Chile), Hugo Chávez (Venezuela), Carlos Mesa (Bolívia) e Vicente Fox ( Folha de São Paulo 06.07.2004)
 Argentina barra eletrodomésticos brasileiros 

País vizinho anuncia restrições à importação de máquinas de lavar e refrigeradores para frear "invasão" de itens do Brasil

DA REPORTAGEM LOCAL 

DOS ENVIADOS A PUERTO IGUAZÚ 

O governo da Argentina anunciou ontem que vai colocar em prática um sistema de licenças para a importação de máquinas de lavar e refrigeradores brasileiros.

Segundo o ministro da Economia argentino, Roberto Lavagna, a medida foi tomada após negociações frustradas entre os fabricantes de eletrodomésticos dos dois países.

A partir de agora, e até que os representantes do setor privado dos dois lados cheguem a um acordo, os exportadores brasileiros terão que solicitar permissão para a Secretaria de Indústria da Argentina. O órgão argentino irá conceder os documentos que autorizam a entrada dos produtos oriundos do Brasil conforme o ritmo das importações argentinas. No período em que vigorar o novo sistema, a tarifa de importação para televisores originários do Brasil, por exemplo, subirá de zero para 21%.

Com esse pacote de medidas, o governo argentino espera frear a "invasão" de eletrodomésticos brasileiros no mercado do país. De acordo com o ministro da Indústria, Alberto Dumont, 62% dos refrigeradores vendidos no país são de origem brasileira. No caso das máquinas de lavar, o percentual é de 51%. Na interpretação do governo argentino, essa predominância dos produtos brasileiros tem prejudicado a indústria local. O ministro Lavagna declarou que "o governo do Brasil está consciente dos danos para a indústria argentina".

"Quando um país está numa situação de expansão de demanda e o outro está numa situação de contração da demanda interna, há que se lançar mão de instrumentos para evitar que aquele que está numa fase conjuntural de queda do consumo [interno] pressione as suas exportações sobre um mercado que está em crescimento", disse.

De acordo com as autoridades de comércio argentinas, os fabricantes locais têm condições de abastecer o mercado interno.

Ainda segundo o governo argentino, a expectativa é que o Brasil e a Argentina consigam costurar um acordo no setor de eletrodomésticos como o que foi obtido no setor têxtil. Nesse segmento, desenhou-se um sistema que fazia uma combinação de cotas de exportação e preços.

Anticlímax

O anúncio argentino gerou um anticlímax em pleno início da cúpula do Mercosul. Enquanto os negociadores da Argentina e do Brasil se reuniam em Puerto Iguazú para avançar no processo de integração do bloco, o ministro da Economia Roberto Lavagna anunciava, em Buenos Aires, as restrições às importações brasileiras de linha branca.

"Deselegante" foi o comentário de um dos diplomatas brasileiros, assim que soube da notícia. Segundo ele, o anfitrião da cúpula escolheu o pior momento político para impor a barreira ao comércio. Na quinta-feira, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva se encontrará com o seu colega Néstor Kirchner e os chefes de Estado do Mercosul e membros associados.

A barreira anunciada ontem é a segunda medida comercial do principal parceiro comercial e político do Brasil adotada em menos de duas semanas. Há cerca de dez dias, as autoridades sanitárias argentinas suspenderam as importações brasileiras de carne, devido a um foco de febre aftosa no Pará. Na última sexta, voltaram atrás.

No caso dos eletrodomésticos, o governo brasileiro já esperava algum tipo de medida da Argentina, pelo fato de não ter ocorrido acordo no setor privado. As barreiras eram um pedido da UIA (União Industrial Argentina), que está preocupada com o crescente déficit comercial com o Brasil. ( Folha de São Paulo 06.07.2004)
Fox crê que México vá dar alento a Mercosul

Presidente mexicano acredita que a América Latina deva integrar-se para ter mais força nas relações internacionais

FABIANO MAISONNAVE

O presidente Vicente Fox inicia hoje sua segunda visita ao Brasil e ao Mercosul com o propósito de fazer do México o quarto membro associado do bloco econômico sul-americano. Trata-se de um parceiro de peso: o país é hoje a maior economia latino-americana e o 7º exportador mundial -mais de 80% vão para os EUA.

"Parece-me que a chegada do México vai dar [ao Mercosul] uma grande vitalidade, injetar-lhe nova energia", disse Fox, 62, à Folha em entrevista concedida em Los Pinos, sede do governo.

Político egresso da iniciativa privada, Fox é um entusiasta dos tratados comerciais. "Ninguém pode falar como o México das vantagens do livre comércio."

Mas culpa justamente a economia pela má avaliação de seu governo: "Se aos cidadãos interessa algo, são empregos, renda e crescimento econômico. São variáveis sobre as quais nenhum país pode falar nos últimos três anos".

O presidente mexicano chega ao Brasil hoje à noite. Amanhã cedo, tem um encontro com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Segundo a Chancelaria mexicana, os dois anunciarão a criação de uma comissão binacional, que se reunirá anualmente.

À tarde, viaja a São Paulo, onde se reúne com empresários dos dois países. No fim do dia, pega uma carona com Lula até Puerto Iguazú (Argentina), para participar da cúpula do Mercosul.

No ato mais importante da viagem, Fox formalizará ali o pedido de adesão ao bloco como membro associado -o mesmo status do Chile, da Bolívia e do Peru. A proposta tem um tom mais político, já que não é ainda um tratado pleno de livre comércio.

O pedido mexicano então será avaliado pelo Mercosul, mas a aprovação é tida como certa.

Folha - O México já tem o Nafta (Acordo de Livre Comércio da América do Norte) e acordos comerciais no Mercosul. Qual é a motivação para ingressar como membro associado no bloco sul-americano?

Vicente Fox - O México tem acordos de livre comércio com 42 países. Temos com a União Européia, o Japão, a América do Norte, a Colômbia e a Venezuela, e tem sido de nosso interesse construir acordos bilaterais com o Brasil e a Argentina. Fizemos também um acordo de livre comércio com o Uruguai e temos um com o Chile. O passo natural é entrarmos, num primeiro passo, no Mercosul como membro associado e, posteriormente, avaliar a possibilidade de haver um acordo comercial Mercosul-México. A razão? Integrar mais a América Latina. A razão política é estar mais perto de nossos sócios comerciais no sul. Finalmente, para que essas economias grandes da América Latina -Chile, Argentina, Brasil e México- tenham a capacidade de impulsionar o desenvolvimento para o resto da região.

Folha - O presidente chileno, Ricardo Lagos, disse esperar que a entrada do México gere uma maior coordenação política do Mercosul nos fóruns internacionais e citou a UE como exemplo. O que o sr. acha?

Fox - Concordo totalmente. O que precisamos na América Latina é de uma maior integração. Não temos sabido ainda nos integrar com sucesso em blocos, como já fizeram a Ásia, a Europa, como fizemos aqui na América do Norte, onde estamos nos saindo extraordinariamente bem. O México é a nona economia do mundo. Hoje, o México é a maior economia da América Latina e a sétima potência exportadora mundial e exporta mais mercadorias que toda a América Latina junta.

--------------------------------------------------------------------------------

O que precisamos na América Latina é de uma maior integração. Não temos sabido ainda nos integrar com sucesso em blocos, como já fizeram a Ásia, a Europa e a América do Norte

--------------------------------------------------------------------------------

Folha - Mas um perfil mais político inclui uma reforma do Mercosul?

Fox - No momento, não temos a qualidade de membro permanente, não somos parte da definição do futuro, mas aspiramos integrar-nos. Agora, vejo muito entusiasmo no Mercosul, muita vontade política de impulsionar a integração, de fortalecer o bloco. Parece-me que a chegada do México vai dar-lhe uma grande vitalidade, injetar-lhe nova energia. E, obviamente, ao México também. É natural que nos integremos.

Folha - Por que não foi possível um acordo comercial mais amplo?

Fox - Vamos passo a passo. Em primeiro lugar, os acordos bilaterais. E, dentro desses acordos, primeiro escolhemos alguns setores em que não tivemos dificuldades. Só nos falta avançar com o Paraguai. Temos um acordo de livre comércio com o Chile que funciona extraordinariamente bem. Agora, entramos numa etapa em que teremos voz, já vamos participar dos planos de desenvolvimento do Mercosul, já vamos estar próximos dessas economias para fazer mais investimentos e comércio, e o resultado final, natural, será, no futuro, chegar a um acordo de livre comércio completo, buscando uma maior integração e formando esse grande bloco latino-americano, que terá muito sucesso neste século.

Folha - Que tipo de Alca interessa ao México, que já tem o Nafta e o Mercosul?

Fox - Para nós, essas três pistas não são interesses contraditórios. 

Ninguém pode falar como o México das vantagens do livre comércio, temos sido beneficiados. Somos a sétima potência exportadora do mundo porque abrimos essa rede de acordos

Uma é bilateral, outra é para fazer acordos regionais, como o Mercosul, e outra é um possível acordo continental para o futuro. Parece-nos importante que as três avancem. Ninguém pode falar como o México das vantagens do livre comércio, temos sido beneficiados de forma muito direta. Somos a sétima potência exportadora do mundo porque abrimos essa rede de acordos comerciais.

Folha - O Conselho de Segurança da ONU pode passar por reforma em 2005. É possível que o México passe a apoiar a candidatura brasileira a um assento permanente?
Fox - Isso não está excluído, e a idéia não é apenas ter um posto permanente para o Brasil. A idéia é que haja uma representação ampla, regional e democrática para que o CS seja mais forte, com mais representação. As participações do Brasil e do México não são excludentes. O importante é fortalecer o CS. Estamos respondendo ao chamado do secretário-geral da ONU, Kofi Annan, e formando um grupo de países encabeçado pelo México para levar propostas à ONU para uma reorganização total.

Folha - No domingo, a Folha publicou dados do governo norte-americano segundo os quais nunca houve tantos brasileiros cruzando a fronteira via México. De que forma isso preocupa seu governo?

Fox - É um tema muito importante para o México, para a América Central e agora vejo que é para o Brasil. Nós trabalhamos intensamente com os EUA para chegar a um acordo integral sobre imigração, já que há muitos problemas, mas também muitas oportunidades. Vamos seguir trabalhando nessa direção. Pode ser um tema que tratemos com Lula.

Folha - Como o sr. tem acompanhado a polêmica envolvendo o influente analista americano Samuel Huntington, que acusa os mexicanos de ameaçar os EUA?
Fox - Discordo totalmente de Huntington. Creio que os EUA conheçam a integração de culturas, raças, nações. É uma nação de imigrantes. E aí estão os hispânicos, os mexicanos, fazendo uma enorme contribuição para a economia. São muito leais, sempre trabalhando duro. Talvez Huntington não venha conversando com eles. Sua maior ambição é que seus filhos façam a universidade.

Folha - Nos imensos protestos contra a violência da semana passada pelo México, houve pedidos de uso dos militares na segurança pública. O sr. concorda com isso?
Fox - Não, discordo tanto da pena de morte, que também pediram na marcha, quanto da militarização da segurança. A Constituição dá uma tarefa ao Exército. Eu já fiz um plano de dez propostas imediatas para somar ao que já temos feito. Se trabalharmos juntos -governos federal, estadual e municipal, o Legislativo e a sociedade-, vamos ganhar essa batalha. Vai levar tempo, mas tenho certeza de que vamos alcançar as metas.

Folha - Em pesquisa do jornal "El Universal" publicada hoje [ontem], o sr. aparece com uma boa aceitação, mas não o seu governo. Por que há essa dissociação entre a sua liderança e as as ações de governo?

Fox - É muito claro. Na pesquisa feita pelo diário mais importante do México, tenho 60% de aprovação, o que não é nada mau. De fato, nas pesquisas do Latinobarômetro, feitas em todos os países latino-americanos, é muito sólido ter 60% de apoio, pois, normalmente, esses níveis só são alcançados na eleição. E depois vem a queda. Sou o presidente latino-americano que, em três anos e meio no poder, tem o melhor reconhecimento.

Agora, sobre essa base, as outras expressões que aparecem na pesquisa são muito compreensíveis, tivemos três anos muito difíceis, sem crescimento econômico. Se aos cidadãos interessa algo, são empregos, renda e crescimento econômico. São variáveis sobre as quais nenhum país pode falar nos últimos três anos. Felizmente, agora a economia mexicana está respondendo com muito vigor. Os mercados internacionais estão se recuperando e estamos fortalecendo o interno.

Folha - No entanto o seu partido foi derrotado nas eleições regionais de domingo.

Fox - Não perdemos, não éramos fortes nesses Estados. Agora virão Aguascalientes e outros lugares onde devemos ganhar. O governo não perdeu, simplesmente ganharam os que estavam. ( Folha de São Paulo 06.07.2004)
Argentina restringe as importações

Buenos Aires

A Argentina restringiu as importações de eletrodomésticos para proteger os fabricantes locais, depois de um aumento de vendas de produtos provenientes do Brasil. O governo argentino exigirá licença especial das companhias brasileiras para exportar eletrodomésticos para a Argentina, acabando com a política de concessão automática de licenças, afirmou o ministro da economia argentino Roberto Lavagna. 

As exportações do Brasil para a Argentina quase dobraram em 2003 para US$ 4,6 bilhões enquanto a demanda crescia e a debilitação do real reduzia os preços dos produtos brasileiros no exterior. "Queremos proteger os empregos e a produção locais", disse Lavagna. 

O Ministério do Desenvolvimento do Brasil não quis comentar a medida adotada pela Argentina. As importações argentinas de geladeiras, fogões e máquinas de alvar mais que duplicaram nos cinco primeiros meses deste ano em comparação ao mesmo período do ano passado. Em janeiro, a Argentina adotou uma medida temporária parecida sobre as importações de têxteis, que foi revogada quando o Brasil concordou com a redução dos embarques. ( Gazeta Mercantil 06.07.2004)

Maior prazo para acordo com os andinos 

O Brasil e seus sócios no Mercosul (Argentina, Paraguai e Uruguai) estenderam os prazos de vigência de acordos bilaterais de preferência tarifária existentes com a Venezuela, a Colômbia, o Equador e o Peru, da Comunidade Andina (CAN). Isso se deve ao atraso na entrada em vigor dos acordos de livre comércio anunciados pelo bloco do Cone Sul com os países andinos. As prorrogações foram de 60 dias, até o final de agosto, para os acordos com a Venezuela, e de 90 dias, até 30 de setembro, com os outros países, segundo o Itamaraty. O acordo Mercosul-CAN estava previsto para vigorar a partir de 1 de julho passado. O acordo com o Peru depende de acertos entre Montevidéu e Lima. 

Prorrogados acordos com países da CAN

Claudia Mancini 

O Brasil e seu sócios do Mercosul estenderam os prazos de vigência de acordos de redução de impostos de importação para determinados produtos com Venezuela, Colômbia, Equador e Peru, países que formam a Comunidade Andina (CAN) - e que inclui ainda a Bolívia. Isso porque há atraso na entrada em vigor dos acordos de livre comércio anunciados pelo Mercosul com a Can e com o Peru. 

Segundo fonte do Itamaraty, os acordos com a Venezuela foram prorrogados por 60 dias, até o final de agosto. Com a Colômbia, Equador e Peru, por 90 dias, até 30 de setembro. Os prazos valem para os acordos do Brasil com essas economias, e também para Paraguai e Uruguai. A Argentina também deve ter seguido seus sócios, segundo a fonte. 

O acordo Mercosul-CAN, que foi praticamente fechado em abril, deveria vigorar a partir de 1º de julho. Mas negociadores afirmam que são necessários alguns ajustes, para então o acordo ser protocolizado na Associação Latino-Americana de Integração (Aladi), e só daí ser incorporado aos ordenamentos jurídicos dos países. 

A entrada em vigor do acordo Mercosul-Peru está pendente porque uruguaios e peruanos discutem a intenção de Lima de retirar 1,4 mil posições tarifárias da lista de desgravação tarifária imediata, para conceder abertura em sete anos. O combinado seria que a mudança de lista seria permitida para cerca de 100 produtos. Com a Bolívia, o Mercosul já tem acordo de livre comércio. ( Gazeta Mercantil 06.07.2004)
Reunião ressalta conflito entre argentinos 

Kirchner e seu antecessor, Duhalde, vão se encontrar pela 1.ª vez em vários meses 

ARIEL PALACIOS 

As cúpulas do Mercosul se caracterizam por momentos de tensão entre os países sócios, já que os encontros servem para pôr na mesa as recriminações acumuladas ao longo dos seis meses que dura cada presidência. 

Mas, além das discussões típicas entre vizinhos, essa cúpula terá como tempero especial a briga interna do governo argentino, que está confrontando os dois homens mais poderosos do país: o presidente Néstor Kirchner e seu ex-padrinho político, o ex-presidente Eduardo Duhalde. Os dois não se falam há meses por causa de uma intensa disputa pelo poder, que está paralisando o Congresso, impedindo a aprovação de uma série de medidas exigidas pelo Fundo Monetário Internacional (FMI). 

No entanto, na cúpula do Mercosul que será realizada a partir de hoje na pequena cidade de Puerto Iguazú, na área da Tríplice Fronteira, os dois terão de se encontrar. Kirchner será obrigado a comparecer na cúpula, já que ocupa a presidência do Mercosul (que a partir do dia 9 passa às mãos do presidente Luiz Inácio Lula da Silva). Duhalde também terá de participar, pois é o atual presidente da Comissão de Representantes Permanentes do Mercosul. 

O abismo crescente entre os dois ficará claro na ida de Kirchner e Duhalde até Puerto Iguazú. O ex-presidente chegará hoje, enquanto que Kirchner chega amanhã. 

Nos corredores da Casa Rosada, sede do governo, comenta-se que Kirchner tenderia a "eclipsar" Duhalde durante a cúpula. A curiosidade entre os analistas é se os dois lavarão a roupa suja na frente dos outros convidados ou se fumarão o cachimbo da paz. Esse encontro, afirmam os especialistas, definirá a relação dos homens fortes da política argentina daqui para a frente. ( O Estado de São Paulo 06.07.2004)
Argentina barra eletroeletrônicos brasileiros 

Medidas incluem tarifa de 31% sobre televisores e outras restrições sobre a linha branca 

BUENOS AIRES

O ministro da Economia da Argentina, Roberto Lavagna, anunciou ontem barreiras para restringir a importação de eletroeletrônicos brasileiros, limitando o que o governo argentino considera "um fluxo inaceitavelmente alto de produtos eletrônicos importados do Brasil". As medidas incluem a exigência de licenças de importação especiais, não-automáticas, para os fabricantes brasileiros de itens como geladeiras e máquinas de lavar. Será imposta também uma "tarifa provisória" de 31% sobre aparelhos de televisão fabricados na zona franca de Manaus. 

Lavagna disse que a tarifa sobre aparelhos de TV está de acordo com as normas internacionais de comércio, que permitem medidas de salvaguarda quando um setor nacional está sendo prejudicado. "Não há um conflito global com as importações brasileiras, há um problema ligado a uma questão específica", disse Lavagna. "Não se trata de protecionismo, mas da implementação de instrumentos para resolver situações pontuais". Segundo Lavagna, nos últimos cinco meses as importações de fogões, geladeiras e máquinas de lavar do Brasil cresceram mais de 100%. "O Mercosul realmente não tem mais razão para existir, isso é muito triste", disse Maurice Costin, diretor do Departamento de Comércio Exterior da Fiesp. Synésio Batista da Costa, vice-presidente da CCE, disse que uma tarifa de 31% inviabiliza a exportação. ( O Estado de São Paulo 06.07.2004)
Paraguai prefere fechar acordo com Taiwan 

Posição do país atrapalha as negociações do bloco com a China 

A reunião de cúpula de presidentes e ministros do Mercosul que começa hoje vai analisar as negociações que o bloco está realizando com a China, para fechar acordos de redução de tarifas, preferências alfandegárias e livre comércio. Este é um dos acordos mais desejados, mas enfrenta oposição do Paraguai. Ele quer fechar um acordo com a outra China, isto é, a China "nacionalista", mais conhecida como Taiwan. O resto do Mercosul, porém, quer fechar um acordo com a República Popular da China, que possui um mercado consumidor bem maior do que Taiwan. 

Pequim considera Taiwan uma província rebelde e reivindica sua inclusão ao território chinês. Por causa da rivalidade entre as duas Chinas, é impossível para qualquer país reconhecer oficialmente as duas, muito menos ter acordos com ambas. 

O problema para o Brasil, Argentina e Uruguai são os fortes vínculos entre Assunção e Taipé. Os laços ficaram evidentes em maio, quando o presidente do Paraguai, Nicanor Duarte Frutos, viajou a Taiwan nos mesmos dias em que o presidente Luiz Inácio Lula da Silva estava em visita oficial a Pequim. 

Frutos deseja que o Paraguai seja a porta de entrada de Taiwan no Mercosul. 

O vice-ministro de Assuntos Econômicos e de Integração do Paraguai, José Martínez Lezcano, disse que o Paraguai não quer forçar um acordo Mercosul-Taiwan. "Se for o caso, poderemos pedir uma autorização a nossos sócios do Mercosul para que o Paraguai possa ter um acordo com Taiwan. E, de nosso lado, não iríamos obstruir o caminho para que nossos sócios do Mercosul obtivessem um acordo com a República Popular da China, desde que não exijam que rompamos relações com Taiwan." 

Fontes diplomáticas argentinas e brasileiras sustentam que o Paraguai terá de ceder para que o bloco possa chegar a um acordo com os chineses. "Mas não temos pressa. As negociações com um país da complexidade da China levam muito tempo, talvez dez anos", disseram. O Paraguai é o único país sul-americano que reconhece o governo taiwanês, posição partilhada por só outros 20 países no mundo, além do Vaticano. (A.P.) ( O Estado de São Paulo 06.07.2004)

Representante argentino para tribunal é suspeito 

Nicolas Becerra teria participado de esquema para fraudar vítimas da ditadura 

Jamil Chade, correspondente 

O Mercosul ganhará, nesta semana, um tribunal de apelação permanente. Mas antes mesmo de ganhar vida, o órgão já vive uma polêmica. 

A Argentina indicou o nome de Nicolas Becerra para ocupar o cargo designado ao país no tribunal. Becerra, porém, está sendo acusado de manter contas secretas no banco Crédit Suisse, de Zurique, além de fazer parte de uma lista entregue pelas vítimas da ditadura argentina ao juiz espanhol Baltazar Garzón. Becerra, segundo algumas dessas vítimas, faria parte de um esquema de expropriação de bens de desaparecidos durante o regime militar. Apesar da polêmica, o nome de Becerra continua mantido. 

O indicado por Buenos Aires ao posto no Mercosul ocupava até o início do ano a Procuradoria Geral da Argentina, posto dado pelo ex-presidente Carlos Menem em 1997. Mas segundo o dossiê entregue ao juiz Garzón pelo argentino Juan Gasparini, ex-prisioneiro da ditadura, Bezerra estaria envolvido em ações suspeitas. 

Garzón, que ficou famoso por pedir a prisão do general chileno Augusto Pinochet, está agora investigando violações aos direitos humanos pelo regime argentino. Dados enviados ao juiz espanhol e obtidos pelo Estado mostram que um dos casos suspeitos é o da venda de terras de três ítalo-argentinos na Província de Mendoza. Os proprietários foram obrigados pela ditadura a fazer a venda fictícia das terras, avaliadas em US$ 20 milhões, e dois civis argentinos acabaram sendo usados pelo militares para legalizar a situação das propriedades. ( O Estado de São Paulo 06.07.2004).

Argentina impõe restrições a eletrodomésticos

Eliane Oliveira e Janaína Figueiredo

BUENOS AIRES, PUERTO IGUAZÚ e BRASÍLIA. Às vésperas da reunião de presidentes do Mercosul, que começa amanhã, o ministro da Economia da Argentina, Roberto Lavagna, anunciou ontem, em entrevista coletiva, em Buenos Aires, a aplicação de medidas protecionistas à importação de eletrodomésticos do Brasil. Trata-se de um novo sistema de licenças para limitar a entrada, no mercado argentino, de produtos de linha branca como fogões, geladeiras e lavadoras de roupa. O governo argentino também decidiu sobretaxar em 21% os televisores originários da Zona Franca de Manaus. 

A notícia caiu como um balde de água fria entre os negociadores do Mercosul, que desde ontem estavam reunidos em Puerto Iguazú elaborando a lista de projetos e acordos a serem examinados amanhã e depois pelos presidentes do bloco. Segundo algumas fontes do governo brasileiro, a atitude adotada pelo governo argentino, especialmente a que acaba com o licenciamento automático, pode ser considerada uma barreira não-tarifária. 

A medida será aplicada a todos esses produtos, independentemente de sua origem, mas Lavagna ressaltou que “a maior parte das importações desses setores é do Brasil”. 

A resolução foi adotada ante o fracasso nas negociações de agentes privados para regulamentar o comércio. Lavagna disse que o novo sistema pode ser revisto se o acordo for alcançado. Mas, certamente, o assunto será tratado pelos ministros Antonio Palocci, da Fazenda, e Lavagna. 

Decisão resulta de alta de acordo entre empresários 

Segundo um negociador brasileiro, os empresários argentinos e brasileiros negociavam um sistema de cotas de importação, a exemplo do que já ocorre nos setores de calçados e têxteis. Mas não houve acordo e a saída encontrada pelo governo argentino foi limitar as compras do Brasil. 

O novo sistema de licenças não-automáticas implica que as compras só sejam concretizadas com a autorização da Secretaria da Indústria argentina. A Argentina adotou há meses medida semelhante para dificultar o acesso de produtos têxteis ao mercado local. 

Lavagna disse que 72% de todas as geladeiras vendidas no país são importadas, e dessas 95% são brasileiras. No caso das lavadoras, os importados detêm 51% do mercado e, do total de importações, 70% são do Brasil. Por fim, 30% dos fogões vendidos na Argentina são trazidos do Brasil ( O Globo 06.07.2004)

Venezuela quer entrar no Mercosul

PUERTO IGUAZÚ, Argentina. Único país da Comunidade Andina que não está negociando um acordo bilateral com os EUA, a Venezuela aproveitará a XXVI Reunião de Presidentes do Mercosul para formalizar sua intenção de se associar ao bloco, seguindo os passos do Peru. Disposto a estreitar os laços com os países do bloco, o presidente da Venezuela, Hugo Chávez, pedirá — assim como o presidente do México, Vicente Fox — que seu país se torne membro associado. 

— Ao Mercosul interessa um processo de expansão virtuosa do comércio na região. Hoje a Venezuela nos vende, basicamente, petróleo. Queremos ampliar o leque de produtos comercializados com aquele país — disse ao GLOBO uma fonte do governo brasileiro que participa das reuniões preparatórias para o encontro, que começa amanhã. 

Para os negociadores do Mercosul, um acordo com a Venezuela — que teve papel fundamental nas conversas entre o bloco do Cone Sul e os andinos, quebrando a resistência da Colômbia — atrairia os demais países para o bloco. Chile, Peru e Bolívia já são associados. 

Chávez vai se reunir com os presidentes a apenas um mês do referendo sobre sua continuidade no poder. Ele deve aproveitar o evento para pedir apoio aos líderes regionais. 

Já para o México não será tão fácil, segundo negociadores brasileiros, porque Fox ainda não deu sinais de que quer realmente o livre comércio num acordo do tipo 4 + 1. 

Agenda incluirá disputas entre Brasil e Argentina 

A China será o tema de uma conversa complicada com o governo do Paraguai, único país do Mercosul que reconhece e mantém vínculo com Taiwan, considerado território pelas autoridades chinesas. A China já pediu a intervenção do Brasil nessa questão. 

As disputas entre os dois principais sócios do bloco também estão na agenda. A Argentina vai insistir na criação de um mecanismo que preveja a adoção de medidas compensatórias durante períodos de crise em um dos países do Mercosul. Os empresários argentinos têm reclamado de uma suposta invasão de produtos brasileiros em seu mercado. Mas o Brasil continuará dizendo não. 

— É uma faca de dois gumes. O que vai acontecer quando o Brasil estiver em crise e a Argentina, em plena recuperação? — perguntou um negociador. (das enviadas especiais) ( O Globo 06.07.2004)
Argentina impõe barreiras para bens do Brasil e abre crise

Paulo Braga De São Paulo

País adota regras para importação de eletrodomésticos e institui tarifa de 21% para TVs

Às vésperas do encontro que reunirá nesta semana os presidentes dos países do Mercosul, a Argentina desencadeou, ontem, uma crise no bloco ao impor travas ao ingresso de produtos brasileiros em seu território. Por determinação da Secretaria de Indústria, a importação de geladeiras, fogões e máquinas de lavar só será autorizada depois da concessão de uma licença, o que na prática burocratiza o processo e dá ao órgão controle sobre o fluxo comercial. Também foi instituído um imposto de 21% para televisores provenientes da Zona Franca de Manaus.

O ministro da Economia, Roberto Lavagna, afirmou que a decisão unilateral foi tomada para proteger a indústria local no momento em que, "por razões conjunturais", o ingresso de produtos brasileiros estaria impedindo sua recuperação e comprometendo a geração de emprego. O ministro foi além, alegando que a postura não prejudica o Mercosul e, ao contrário, "tem o objetivo de proteger um projeto de caráter estratégico como é o Mercosul".

"Desde o começo se partiu de uma definição básica e fundamental, que é a que o projeto seria bem-sucedido, e vai ser bem-sucedido, à medida em que permita o desenvolvimento intraindustrial", disse Lavagna, que anunciou as medidas junto com o secretário de Indústria, Alberto Dumont.

Ambos também admitiram que o governo está preocupado com a situação da indústria automobilística, que vem se recuperando, mas a um ritmo modesto. Por causa da queda no poder aquisitivo da população, hoje os carros mais vendidos no país são os populares feitos no Brasil. Lavagna e Dumont disseram que o governo argentino está pedindo às empresas que passem a fabricar carros pequenos no país, para que ao menos parte do aumento da demanda possa ser coberta pela produção local.

Os dois também disseram ser contra a adoção do livre comércio de automóveis no bloco a partir de 2006, mas o assunto não foi discutido formalmente com o Brasil.

Quanto às travas impostas aos produtos brasileiros, Dumont disse que foram adotadas devido ao fracasso dos setores privados dos dois países em chegar a um acordo de limitação de exportações. As mesmas licenças não-automáticas haviam sido impostas pela Argentina em janeiro para produtos têxteis.

Na época, a postura do governo do presidente Néstor Kirchner - que também no plano interno tem como prática tomar medidas unilaterais para depois negociar a partir de uma posição de força -, foi elogiada pelos empresários locais. Algumas semanas depois de impostas as travas, os setores privados dos dois países chegaram a um acordo, estabelecendo cotas e preços mínimos para a entrada de produtos brasileiros. Este acordo ainda está em vigor.
De acordo com Dumont, empresários do chamado setor de linha branca tem realizado sem sucesso reuniões desde novembro do ano passado, no âmbito da comissão de monitoramento do comércio bilateral, criada ano passado a pedido da Argentina.

Lavagna disse que nos últimos cinco meses ocorreu um forte aumento das importações de produtos brasileiros, que segundo ele seria de 121% para fogões, 126% para geladeiras e 176% para lava-roupas. No caso dos televisores, Lavagna não forneceu cifras, mas afirmou que o crescimento das vendas está prejudicando a indústria nacional, que teria um alto nível de capacidade ociosa capaz de atender à demanda local.

Nos dois casos, as vendas brasileiras estariam "cobrindo uma parte importante do consumo aparente do país", embora os dois funcionários admitam que os setores privados de cada país tenham estimativas diferentes do crescimento do mercado argentino.

Lavagna também afirmou que as duas medidas foram adotadas "de acordo com as regras da Organização Mundial do Comércio" e explicou que, no caso dos televisores, a imposição do imposto de importação foi decidida após uma investigação conduzida por uma comissão do governo argentino.

O ministro da Economia também ressaltou que os problemas no comércio bilateral estão localizados em alguns setores, e que o governo não compartilha as "reivindicações protecionistas" de parte do empresariado argentino. Em termos gerais, o crescimento das importações argentinas em relação ao ano passado é de 72%, e o aumento das vendas brasileiras alcançou 79%.

Lavagna disse que durante a cúpula presidencial que acontece entre amanhã e quinta-feira na cidade argentina de Puerto Iguazu a Argentina vai insistir na adoção pelo bloco de medidas de limitação de comércio que seriam colocadas em prática no caso de desvalorização cambial ou disparidade entre os ciclos econômicos dos países-membros.

O plano já foi apresentado no ano passado, mas sofre resistência do Brasil. "Esse tema não deve depender apenas da conjuntura atual, e vamos insistir e reapresentar as sugestões", disse Lavagna. ( Valor Econômico 06.07.2004)
Decisão pega Itamaraty de surpresa

Cristiano Romero e Juliano Basile De Brasília

Com as medidas duras baixadas ontem, o governo argentino quer forçar o Brasil a negociar e, assim, a fazer concessões. A avaliação é de um experiente diplomata brasileiro. "Eles colocaram um bode na sala. Fizeram a mesma coisa no ano passado em relação à importação de produtos têxteis e acabaram obtendo concessões", explicou.

Até o início da noite de ontem, o Ministério das Relações Exteriores não havia se manifestado oficialmente. O Ministério do Desenvolvimento e o Itamaraty foram pegos de surpresa com a decisão. Eles lamentaram o fato de a medida ter sido anunciada na véspera da reunião do Mercosul em Puerto Iguazu.

Nas negociações de práticas comerciais que integrantes do governo brasileiro vinham mantendo com o país vizinho, nas últimas semanas, não se falava em imposição de tarifas, mas em compensações por supostos prejuízos no comércio bilateral. De qualquer maneira, a forma usada pelos argentinos para diminuir as importações do Brasil - licenças não-automáticas para os produtos da linha branca e salvaguardas para os televisores fabricados na Zona Franca de Manaus - é uma indicação de que eles querem forçar a negociação.

No caso das licenças, elas só se tornarão um problema se o prazo de concessão das mesmas for dilatado. "No fundo, eles estão sinalizando que estão dispostos a criar problemas, caso não haja alguma forma de compensação", explicou um funcionário do governo. O que tem incomodado as autoridades brasileiras tem sido o que já é conhecido como o "método Kirchner", pelo qual o governo argentino, primeiro, radicaliza para, depois, negociar.

O governo brasileiro reconhece que tem havido um aumento expressivo na exportação de alguns produtos ao país vizinho. Uma das razões para isso é a retomada do crescimento da economia argentina. Os técnicos dizem que os argentinos estão comparando os fluxos de comércio em relação a 2002, o pior ano do período de estagnação da economia argentina.

O incremento das importações argentinas tem sido mais acentuado em relação a alguns produtos têxteis - notadamente, tecido usado para a fabricação de jeans e fios de algodão -, calçados, produtos da linha branca (geladeiras, máquinas de lavar roupa e louça), vestuário e máquinas agrícolas. No caso das máquinas agrícolas, as compras cresceram porque muitos fabricantes estão se deslocando para o Brasil ( Valor Econômico 06.07.2004)
Para Eletros, medidas são injustificáveis

Raquel Landim De São Paulo

Preocupados com as possíveis barreiras protecionistas da Argentina, representantes do setor eletroeletrônico brasileiro se reuniram ontem, em Brasília, com o ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Luiz Fernando Furlan. "Entregamos estudos que provam que as medidas são injustificáveis", diz Paulo Saab, presidente da Associação Nacional dos Fabricantes de Produtos Eletroeletrônicos (Eletros).

Segundo o executivo, as restrições argentinas às exportações brasileiras de eletroeletrônicos não se justificam e infringem as regras do Mercosul. "Se essa situação for mantida, tomaremos medidas cabíveis", diz Saab.

O executivo acrescenta, porém, que o assunto está nas mãos do governo brasileiro, pois a iniciativa privada esgotou todas as possibilidades de negociação. Desde o início do ano, foram realizadas seis reuniões com empresários de ambos os países, supervisionadas pelos governos brasileiro e argentino.

As negociações analisavam o comércio produto a produto. Saab conta que o grupo estava prestes a fechar o primeiro acordo para a restrição voluntária das exportações de fogões brasileiros para a Argentina.

O acordo limitaria os embarques para o país vizinho a 95 mil unidades em 2004. O Brasil havia sugerido 100 mil e os argentinos oferecido 90 mil. " Mas um dia antes de assinarmos o compromisso, o governo argentino disse que iria tomar medidas drásticas e os empresários daquele país recuaram", diz.

Segundo Saab, fogão é o único produto que a indústria argentina consegue produzir o suficiente para abastecer seu mercado interno. "Se não importarem do Brasil, terão que comprar de outros países", diz o executivo, referindo-se a eletrodomésticos como geladeiras, máquinas de lavar ou televisores.

A Argentina está recuperando a posição de importante comprador de produtos brasileiros, após a crise econômica. De acordo com o representante da Eletros, o país chega a representar atualmente entre 20% e 40% das receitas obtidas na exportação por algumas empresas. Saab diz que cerca de mil empregos no setor estão em risco no Brasil, pois são funcionários diretamente relacionados com a produção direcionada à Argentina. ( Valor Econômico 06.07.2004)
III. PRODUTOS & MERCADOS
Exportação de básicos recua, mas balança mantém superávit em julho

Raquel Landim De São Paulo 

Na primeira semana de julho, com apenas dois dias úteis, as exportações brasileiras totalizaram US$ 699 milhões, as importações, US$ 428 milhões, gerando superávit de US$ 271 milhões para a balança comercial. No acumulado do ano, as exportações somaram US$ 44 bilhões, as importações, US$ 28,68 bilhões, com superávit de US$ 15,32 bilhões.

A média diária das exportações em julho está em US$ 349,5 milhões, com queda de 21,3% em relação aos US$ 444,1 milhões registrados em junho. A redução dos embarques foi puxada pela queda nas vendas de produtos básicos, que recuaram 49,4% no período pelo critério de média diária. As vendas de soja caíram 70,2%, enquanto as de petróleo e derivados cederam 44,5% na mesma comparação.

As exportações de produtos semimanufaturados recuaram 31,4% . As vendas de papel e celulose cederam 54%. Em contrapartida, as exportações de manufaturados subiram 0,5%, com destaque para equipamentos mecânicos, que saltou para 40,4%.

Na comparação com a média diária de junho do ano passado, as exportações mantêm o fôlego, registrando alta de 31,7%. Merecem destaque o desempenho positivo das vendas de manufaturados, que aumentaram 50,1%, impulsionadas por equipamentos mecânicos, aviões, calçados, madeira compensada, autopeças e laminados planos.

As vendas de produtos básicos aumentaram 10,67% na primeira semana de julho em relação a julho do ano passado, por conta, principalmente, de minério de ferro e carne de frango. Já os produtos semimanufaturados registraram queda 7% nos embarques na mesma comparação. Caíram as exportações de semimanufaturados de aço, óleo de celulose, açúcar em bruto e alumínio.
As importações seguiram a mesma tendência: desaceleraram em relação ao mês anterior mas registraram aumento quando são comparados a julho do ano passado.

A média diária das compras externas da primeira semana de julho ficou em US$ 214 milhões, valor 18,5% inferior ao registrado em junho desse ano. Caíram as compras de combustíveis e lubrificantes (-67,4%), automóveis e autopeças (37,7%) e siderúrgicos (14,5%), entre outros.

Mas, quando a comparação é com julho do ano passado, as compras do país no exterior aumentaram 21,6%. Apenas com adubos e fertilizantes, os gastos subiram 163,6%. Também aumentaram as compras de equipamentos elétricos e eletrônicos (39,8%) e equipamentos mecânicos (20,2%). ( Valor Econômico 06.07.2004)
Exportadores de soja querem medidas contra China

Alda do Amaral Rocha De São Paulo

Se para a China, a crise com o Brasil por causa da soja é coisa do passado, os exportadores brasileiros não têm a mesma opinião.

Junto com exportadores da Argentina e dos Estados Unidos, eles assinam um documento, enviado aos governos de seus respectivos países na sexta-feira, em que pedem "atenção aos crescentes abusos perpetrados pelo governo da República Popular da China às regras e convenções internacionais".

No documento, os exportadores propõem que os governos examinem, "sob a ótica da OMC [Organização Mundial do Comércio]", a legalidade das ações da Administração da Quarentena e do Ministério da Agricultura da China. Por decisão do órgão, 23 empresas foram proibidas temporariamente de exportar soja brasileira ao mercado chinês em junho passado.

A alegação foi a descoberta de sementes de soja tratadas com o fungicida Carboxim misturadas às cargas. O embargo acabou depois que o Brasil fez uma instrução normativa que definiu um limite de tolerância de uma semente tratada com fungicida por amostra.
Segundo os exportadores, o embargo foi baseado na "política não declarada da China de tolerância zero" para sementes tratadas. Mas teve, na verdade, motivação comercial, diz Sérgio Mendes, diretor-geral da Anec - Associação Nacional dos Exportadores de Cereais, uma das signatárias do documento. "A ação da Administração da Quarentena não apresentou a notificação prévia necessária, não foi transparente e resultou em considerável inadimplência no mercado comercial chinês", diz o documento. Para Mendes, as medidas feriram as regras da OMC.

Conforme o documento, as medidas tomadas pela China, sob o pretexto de "proteção à saúde, apoiaram ações do setor privado chinês, que visavam esquivar-se de obrigações contratuais".

Timothy Carter, diretor de soja da Coinbra e conselheiro da Abiove (Associação Brasileira das Indústrias de Óleos Vegetais), acrescenta que, após o episódio, há "grande incerteza" por parte dos exportadores brasileiros de soja em vender para a China. A Abiove também subscreve o documento.

Além de propor a criação de um grupo de trabalho com participantes dos três países para estabelecer regras de qualidade e sanidade nas negociações de produtos agrícolas, os exportadores também pedem aos governos "uma resposta firme" às medidas chinesas. Recomendam ainda que os governos "encaminhem conjuntamente" queixa à OMC contra as medidas chinesas após análise jurídica da questão.

A carta, também assinada pela Cámara de la Industria Aceitera de la República Argentina (CIARA), Centro de Exportadores de Cereales (CEC), National Oilseed Processors Association (NOPA) e North American Export Grain Association (NAEGA), defende a inclusão de outros governos em eventuais ações contra a China.

A embaixada da China no Brasil informou que a questão da soja "não é mais problema" e que o "governo chinês está de acordo" com as regras criadas pelo Brasil ( Valor Econômico 06.07.2004)
Preço e demanda dos EUA puxam embarque de castanha de caju

Cibelle Bouças De São Paulo

As indústrias que beneficiam castanha de caju estão aproveitando o reaquecimento dos preços no mercado externo para ampliar os embarques. Entre janeiro e maio, as exportações da amêndoa cresceram 34,5% em receita, para US$ 69,627 milhões, e 25,2% em volume, totalizando 18,8 mil toneladas, de acordo com dados da Secretaria de Comércio Exterior (Secex) compilados pelo Instituto Brasileiro de Frutas (Ibraf).

O produto é o segundo item na pauta de exportação de frutas e seus subprodutos, depois do suco de laranja. Para o ano, o setor estima ampliar pelo menos 25% da receita com vendas externas, atingindo US$ 165 milhões. Em volume, a previsão é crescer 20%, chegando a 50 mil toneladas, de acordo com o Sindicato das Indústrias de Beneficiamento da Castanha de Caju (Sindicaju).

"As vendas estão crescendo principalmente para os Estados Unidos, que respondem por 22% das exportações brasileiras do produto", afirma Antônio Carvalho, presidente do Sindicaju.

Hoje, o Brasil exporta exclusivamente castanha de caju industrializada (amêndoa descascada, classificada e torrada), sendo o terceiro maior produtor mundial, com 250 mil toneladas por ano, depois da Índia, que produz 400 mil toneladas por ano, e do Vietnã, com 270 mil toneladas.

O preço médio pago no mercado externo aumentou 7,5% entre janeiro e maio, passando de US$ 3,44 para US$ 3,70 o quilo, devido à oferta ajustada e à política de retenção adotada pela Índia para elevar preços. A Índia é hoje o maior exportador mundial, com volume de 750 mil toneladas comercializadas por ano.

Carlos Prado, presidente da Itaueira, lembra que, embora os preços não tenham tido grande salto, eles correspondem ao dobro do que é pago no mercado interno pelo produto.

No mercado interno, a previsão é otimista. Paulo de Tarso Meyer, presidente do Sindicato dos Produtores de Caju do Estado do Ceará, diz que a produção nacional deve crescer 15% no ano, para cerca de 250 mil toneladas de castanha in natura.

A cearense Usibrás, que exporta 85% de sua produção, espera aumentar as vendas externas de castanha beneficiada em 20% sobre o ano passado, quando a empresa embarcou 7,5 mil toneladas. "A procura pelo produto cresceu no mercado europeu, principalmente na Alemanha", diz Carlos Eduardo Rosado, gerente comercial da empresa.

Péricles Leandro Corrêa, gerente comercial da cearense Cascaju Agroindustrial, diz que as vendas este ano já cresceram em torno de 10% e podem apresentar ritmo mais acelerado a partir de agosto, com a entrada da safra. A empresa produz 40 mil toneladas de castanha processada por ano e exporta 65% desse volume. ( Valor Econômico 06.07.2004)
Opinião-Nomes & Notas

Compram e vendem mais 

A Câmara de Comércio Árabe Brasileira (CCAB) comemora o crescimento nas exportações para os países árabes, que no acumulado do primeiro semestre de 2004 alcançaram US$ 1,86 bilhão, 76 % acima do volume registrado no mesmo período do ano passado. Na comparação entre junho de 2004 e junho de 2003, o crescimento foi de 169 %. Um dos itens que estrearam na pauta de exportação para a região foi o trigo, cujas vendas chegaram a US$ 130 milhões nos seis primeiros meses do ano. A importação de produtos da região árabe pelo Brasil também cresceu, atingindo US$ 1,708 bilhão no semestre, uma alta de 37 %. O País encerrou o semestre com um saldo de US$ 150 milhões com os países árabes.

Colhendo os frutos

O especialista em comércio com a África Austral, Russel Dowding, vem de Johanesburg para dar palestra na Marcondes Advogados Associados, amanhã, sobre "Como Exportar para a África" e tirar o máximo de proveito da Saitex - The African Trade Exhibition, mais importante feira do continente africano, que será realizada de 5 a 8 de outubro, na África do Sul. Para José Roberto Marcondes, o interesse que a feira já provoca no meio empresarial é reflexo da viagem do presidente Luiz Inácio Lula da Silva àquele continente, ano passado, e da perspectiva de redução da carga tributária sobre produtos brasileiros com a entrada da África do Sul no Mercosul. ( Gazeta Mercantil 06.07.2004)
IV. OUTROS
Fox: Nafta é prioridade do México 

Presidente dá a entender que interesse do país pelo Mercosul tem limites 

PAULO SOTERO Enviado especial 

CIDADE DO MÉXICO

O México almeja "um espaço permanente" numa reforma do Conselho de Segurança das Nações Unidas, não tem pressa de que a Área de Livre Comércio das Américas (Alca) seja concluída e quer ser membro associado do Mercosul. Mas não está prestes a estender a seus novos sócios do Cone Sul os benefícios de acesso a seu mercado que concedeu aos Estados Unidos e ao Canadá no Acordo Norte-Americano de Livre Comércio (Nafta), como deveria ter feito se seguisse o Acordo Latino-americano de Integração Econômica (Aladi), do qual é signatário. Foram essas, em essência, as mensagens que o presidente Vicente Fox transmitiu ontem, em entrevista ao Estado, em seu gabinete em Los Pinos, antes de iniciar viagem ao Brasil, Argentina e Paraguai. 

Lembrado de que o Brasil e o México compartilham situações de estabilidade econômica com baixos índices de crescimento, Fox tratou logo de sublinhar as diferenças. "O México aproveitou bem esses últimos três anos, que foram difíceis para o crescimento em todo o mundo, por causa do 11 de Setembro e da recessão mundial", disse. "Fortalecemos as instituições, impulsionamos o mercado interno, atraímos investimentos estrangeiros diretos de maneira extraordinária e estamos, portanto, preparados para crescer, o que felizmente já começou a acontecer", continuou o simpático líder mexicano, um ex-executivo da Coca-Cola, ex-governador de seu estado natal de Guanajuato e fazendeiro que virou uma página da história de seu país, 4 anos atrás, quando ganhou a presidência numa eleição livre e limpa que encerrou 71 anos de ditadura disfarçada do Partido Revolucionário Institucional. 

Prestes a anunciar a revisão da expansão do PIB para este ano de 3% para 4%, depois de pífios 1% em 2001 e 2% em 2002, o líder mexicano disse que "as coisas estão muito melhores devido à solidez da nossa economia" que, fez questão de frisar, é hoje a maior da América Latina. O México, continuou, é também "a sétima potência exportadora do mundo, tem as menores taxas de juros em décadas, o menor risco país e as maiores reservas de sua História". 

E exibiu outros índices econômicos de fazer inveja aos brasileiros. 

Respaldado por essas boas notícias, Fox chega hoje ao Brasil para iniciar um exercício de liderança continental que terá o Mercosul como instrumento. 

Como fizeram o Chile, a Bolívia e o Peru, o México apresentará sua candidatura como membro associado do acordo do Cone Sul. Ele mesmo deixa claro que o interesse mais imediato de seu país, que já está integrado à economia dos Estados Unidos, de entrar para o Mercosul, é político, e não comercial. Mas trata-se de um iniciativa inteligente, na qual o México só tem a ganhar. Se tornar-se membro pleno do Mercosul, o que depende de o Brasil e a Argentina abrirem suas economias, "o México passará a dispor de um mercado ampliado, sem necessidade de instalação comercial ou industrial efetiva", como lembrou um analista do governo brasileiro. Já o Mercosul terá de se contentar com o mercado mexicano, amplamente dominado pelos EUA, sem possibilidade de exportar dali para o mercado americano, por causa das regras de origem do Nafta, o acordo comercial entre México, EUA e Canadá. 

Na dimensão do interesse político de Fox pelo Mercosul, os ganhos são óbvios para o México, pois ajudarão a confundir, senão a desmantelar, a política externa sul-americana que o Brasil construiu lentamente durante o governo Fernando Henrique, e contra a qual os mexicanos trabalharam desde o primeiro momento. 

Fox tem alguns traços em comum com Lula. São ambos pessoalmente populares, grandes criadores e péssimos administradores de expectativas. E hoje lideram governos que, embora tenham sido gerado inicialmente enormes esperanças, pela mudança histórica que representaram nos dois países, tornaram-se impopulares pela mesma razão: a percepção da população de que são inoperantes. A seguir, os principais trechos da entrevista: 

Estado - O interesse do México é político ou comercial, ao entrar no Mercosul? 

Vicente Fox - O interesse é integral. Vem de um tempo atrás. Construímos acordos por setores com o Brasil, Argentina e Uruguai. E temos conversado sobre o interessante que seria, no futuro, termos um acordo Mercosul-México. 

O passo que estamos solicitando e queremos dar é um passo intermediário, de membro associado, que permitirá maior freqüência nos contatos políticos e diplomáticos, maior comércio e intercâmbio de investimentos, para acelerar mais o processo de integração da América Latina. 

Estado - Neste futuro acordo comercial que busca com o Mercosul, o México estenderia aos países da América Latina os benefícios de acesso que deu aos EUA e ao Canadá no Nafta, como estava obrigado a fazer pelo acordo da Aladi, mas até hoje não fez? 

Fox - Quero sublinhar que neste momento trata-se apenas de dar um passo rumo a uma classificação do México como membro associado do Mercosul. O México é hoje o país que tem mais acordos comerciais no mundo, com 42 países. Sob esta perspectiva, interessa-nos um acordo futuro com o Mercosul, pois ele fecharia um circuito virtuoso, no qual já existiria um acordo entre o Mercosul com a União Européia, que tem um acordo com México, que tem um acordo com a América do Norte. Isso permitiria que os investimentos e o comércio ocorressem com mais facilidade. 

Estado - Como fica o projeto da Alca? 

Fox - Será mantido o esforço para seguirmos avançando nesse propósito. Mas como sempre dissemos, primeiro temos de consolidar os acordos bilaterais entre os países latino-americanos e os acordos regionais que hoje coexistem: 

America Central, Pacto Andino, Mercosul, o Grupo dos Três entre México , Venezuela e Colômbia, e o acordo entre México e América Central. Está sendo tecida uma estrutura que amanhã facilitará o acesso a uma Alca. 

Estado - A idéia da associação do México ao Mercosul ocorre depois de um período de tensão, iniciado quando o presidente Fernando Henrique convocou a primeira cúpula de líderes sul-americanos, em 2000, e o México sentiu-se excluído e protestou. A disputa de espaços de liderança regional entre o Brasil e o México é óbvia e gera tensão. 

Fox - Todo sentimento relacionado a (ambições) de liderança ou a caprichos deve ser posto de lado. Brasil e México têm a liderança, capacidade e tamanho de economias e de nações para serem fatores fundamentais na integração latino-americana. E é nisso que trabalhamos, não só o Brasil e o México, mas também Argentina e Chile. Os quatro nos acostumamos a nos reunir com a maior freqüência possível nos foros de que participamos para estarmos com um mesmo propósito de impulsionar a integração. A participação do México como membro associado do Mercosul é um passo muito grande nessa mesma direção. ( O Estado de São Paulo 06.07.2004)
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